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M I NISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
S I_-_,G II N DA SEÇÃO DE .11 I I_,G AMENTO

Processo ri°	 I 1080 006020/2003-19

Recurso n"	 •140..314

Resolução n" 380i-00.0.37 — l a Turma Especial

Data	 03 de dezembro de 2009

Assunto	 Solicitação de Diligência

Recorrente	 PEDRO MACCAR I IRMÃOS I ,TDA

Recorrida	 FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do Colegiada por unanimidade de votos, converter O
julgamento do recurso em diligência, nos termos do voto da relatora

9 -) Q(-,[	 1/7
(

Mag la totta Cai dozo - Presidente

2 L....a, Ir-
whéia Dantas Lacerda Moneta - Relatora

EDITADO EM: 22/06/2010

Participaram do presente , julgamento, os Conselheiros Magda Cotta Cardozo,
Andréia Dantas Lacerda Moneta, Tânia Mara Paschoalin (Suplente) e Renata Auxiliadora
Marchetti. Ausente justificadamente o Conselheiro Arilo leite Júnior.

Relatório

Trata-se de recurso voluntário (fls. 194/21 1 ) interposto pela contribuinte acima
identificada, em 20/03/2007, contra acórdão n". 10-9.254 — 2" Turma da DRI de Porto
Alegie/RS, datado de 10 de agosto de 2006, que concluiu pela procedência parcial do
lançamento oriundo do Auto de Infração por meio do qual se constituiu crédito tributário
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referente à Contribuição para a. C0.1. -.1.NS de parte da competência de Abril/2001, Maio/2001 e
Junho/20( 1, auto esse que deu origem ao Processo Administrativo n", 11080.006020/2003-19,
consoante os resumidos termos da Ementa abaixo transcrita (11. 186):

AS.51-01i0 • Contribuição pata o Financiamento da Seguridade Social
Cgf ins

Pei iodo de apuração • 01/04/2001 a 30/06/2001

Ementa LANG4A1ENTO COMPENSAÇÃO — Mantém-se o
lançamento dos débitos não ( ..xliritos pela compensação pretendida,
p0 1" Mita de ctéditos

MULTA DE OFiCIO --- MULTA DE MORA - Sobre o mio' do
lançamento aplica-se a multa de mora, pelo advento de norma
tributária com aplicação retroativa, nos tetmos no art. 106, inciso II,
alínea "c- do (TN

Lançamento Proc:edente em Parte

Em 23/06/2003 -foi dado ciência ao contribuinte acerca do .M.andado de
Procedimento Fiscal — Fiscalização d.. 10101,00-2003-00235-3 e, na conclusão da
fiscalização que realizou auditoria interna da Dell apresentada pela contribuinte, ibi lavrado
Auto de inlração, relativo à falta de recolhimento da COF1NS nos períodos de apuração
abril/2001 (parcial), maio/2001 e junho/2001, no valor total à época da autuação --de R$
87.465,34 (oitenta e sete mil quatrocentos e sessenta e cinco reais e trinta e quatro centavos).

Cientificada da lavratura do Auto de infração em referência., a contribuinte
interpôs Impugnação (fis,. 119/141), aduzindo que a inexistência de crédito suficiente para
abater os débitos lançados em DC - 11 - se deu pela ausência da Taxa SELIC na atualização do
indébito tributário.

A DRI em Porto Alegre/RS manteve o lançamento de forma parcial, excluindo
da autuação somente a multa de oficio, cr vi

Inconformada com a decisão, a contribuinte interpôs recurso -voluntário ao 2"
Conselho de Contribuintes aduzindo, em breves linhas, que n',:ío fora encontrado crédito em seu
favor porque o levantamento realizado não fez incidir os juros equivalentes a Taxa SE lie
sobre os valores recolhidos indevidamente

É o Relatório..

Voto

Conselheira Andréia _Dantas Lacerda .M.oneta, Relatora

O recurso é tempestivo e satisfaz os demais requisitos de admissibilidade,
devendo ser conhecido

Conforme documentação amplamente acostada aos presentes autos, verifica-
se que a Recorrente Obteve decisão judicial através da ação n". 94.0005645-1, restando-lhe
assegurado o direit.cyle compensar os -valores recolhidos a maior provenientes da majoração da
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alíquota do Finsocial com débitos da COFINS, atualizando aludido crédito com a. aplicação dos
juros de mora de 1% (um por cento) ao mês após o trânsito em julgado.

Munida da decisão acima referenciada, a contribuinte procedeu à
compensação, por meio de DCTF, de débitos da CO1IN5 do período de Janeiro a Junho de
2001, tendo a 'MT' em Porto Alegre declarado a extinção das competências de Janeiro/2001 à
competência. de Abril (parte), uma vez que o cotcjamento dos valores declarados em DCIF e
as bases de cálculo declaradas nas Dl P.I's levava à conclusão de que inexistia crédito suficiente
para extinguir os débitos da COF1NS remanescentes da competência de Abril/2001 , além de
Maio e Junho do mesmo ano.

Na hipótese dos autos, constata-se que a sentença foi prolatada em data
anterior à da vigência da legislação instituidora da Taxa SELIC", a Lei 9.25( ,95, em razão do
que, na linha da orientação do Superior Tribunal de Justiça - STJ, é possível a. incidência da
aludida taxa, a pulá de 01.011996, exclusivamente, ou seja, sem cuim-Ilação com juros de
mora ou com qualquer outro índice de correção monetária:

REsp 9.33.905/SP (20071.10614.51-2)

Relatora Ministra ELIAWA CALMON (Primeira Turiri())

'Ude 17.12.2008

EMENTA. P.ROCE,SSUAL	 _E TRIBUTÁRIO - LIQUIDAÇÃO DE
SENTENÇA - TAXA SELI.0 - SENI'ENÇ A ANTLIdOR 1 171G1::::NCIA
DA LEI 9.. 25095 - INCLUSÃO - POSSIBILTDAnE 1. ( 2.
Diversamente, contudo, _se a sentença fin prokrida em período anteriot
à vigi:Meia da citada lei, é paSSI'Vei a inclusão da rc-firida laxa nos
cálculos de liquidação de sentença, sem que isso implique olimsa
coisa julgada Precederues. Recurso especial provido, para
determinar a incidência da taxa SLLIC a partir de 01/01/96, sem
cumulação com qualquer outro índice de correção monetária ou com.
os juros MOrakjrias de que trata o art 161 do (.:TN

RLsp 1.041 397/R,I

Maior. Ministro CASTRO MURA (Segunda Turma)

Dl de 04.06.2008)

( ..) 1. "A incidência da correção monetária sobre o valor objeto da
condenação se dá, como os juros de mora, ex vi legis (Lei n" 6. 8998./),
sendo, por essa razão, independente de pedido expresso e de
determinação pela sentença, na qual se considera implicitamente
incluída" (EREsp 71 I 2765P, Rel. Min l'(.?ori Albino Zavascki, de
26,09.0.5) 2 Não há oknsa à coisa julgada na utilização da Taxa
Mie, se a sentença exeqüenda fài pra/atada em data anterior à sua
instituição. Precedentes [.1 4. Recurso especial provido

Resp 654. 048,D E

Relator. Ministro FRANSCISO PECA]UA MARTINS (Segunda
Turma)
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IV de 06 03.2006

RECURSO ESPECIAL - PRECAYÓRIO COMPLEMEIVIAR
OUE flOMO.LOGOU OS (.'.,-14.C(!LOS DE 1,19011).4(À0

PROPERID,4 .,,INTLS DA EDIÇÃO DA LE/. ../V 9 250 95 - INCLUSÃO -
TAXA SkLIC — IUS'SIBILH)ADE - INEMS1ENCL4 DE OFENSA À
COLSA .11ILGAD,4 - D1 I/1 RG NUA_ MIM' R IIDENC7AL
CONFIGURADA 1Iá que ser (hIerida a aplicação da Taxa SELIC
sobre o precatório complementa", sob o Mudam:al(o da não OCO! I' èfICia

preclusão, lendo em vista que à época em que pra/atada a sentença
homologalória tios cálculos da liqüidação .scquer estalw em vigor a
indigitada Taxa Recurso conhecido e provido

RESP 510 804/1)1,.

Relator Ministro 1 RANCIULLI NE 170 (Segunda Turma)

Dl de 27 09 2004

RECURSO ESPECIAL - 11L1NEAS "A" .E "E." - PROCESSO CIVIL -
PRECÁVORIO (VMPLEMEN141? SENIEN{.'21 W//:
HOMOLOGOU OS CÁLCULOS DE LIO(f11)ACÃO PROPENDA
ANTES DA	 DA LEI .N 92502» - INC,7,USÃO DA TAXA

- POSSIBTLIR4DL . - INEXISTÊNCIA DE OFENSrl À COISA
JUIG..4DA. - D1 I/ERGE.M.7A ,ItfRISPRUDENCIAL CONFIGURADA
( .) Para hipóteses como a do.s autos, lein sido dekrida a aplicação da
laxa SEU(' sobre o precatório complementar, sob o frindamento
não o(.-orreneia de prechtsão, tendo em vista que à época em que
prolahrda a „sentença homologatór ia dos cálculos da liqüidação sequer
estava ara Vigol a indigitada laxa. Precedentes REsp .503 172RS,
Min fui:: Lux. RIU 29.09.2003, Nsp $47.366 ,1)F, Rei Mia Garcia

30 09 2002 c deciNão monocrática prokrida pai Sua
Excelência o Ministra nano Cahnon rio REsp 47.5 37675r,
1.3 03 2003 .kccano especial provido para determinar a incidência da
7axa SALM sobie O precataria complementar, na 1Orma da sentença

RESP 640 66511/

Relator Ministro CISMO 111E1 R (Segunda Duma)

RI de 06.09.2004

TRIBU:14.'R.10 PRLCAIORIO C0 ll.PLEMEN1 AR. lAXA SELIC
COISA JULGADA .1 A lava Sdie possui naturza compensatória e
deve incidir a partir de janeiro de 1996, nos lermos do 1", art 39, da
lei 9 25(195, excluindo-se, nesse período, outras incidências a titulo de
correção monetária, sob pena de bis in idem 2 Não há ofensa à coisa
pilmida cora a utilização da nau Selic, .se a .sentença de cwilúenda foi
mo/atada em data anterior a sua instituição 3 Recurso especial
provido

GRE,S1) .503 172/RS

Relator Ministro Lf.11/ FUX" (Prime/ia nir ma)

1),I de 29 09 200.3

PRLCATORIO COMPLEMEN154 R COMA Oh Art./ALI/AÇÃO
JAXA SL1.1(1` ShNTEN(M PROLLKIDA ANTES DA LEI 9 250/95
incidência da lava SEL1C na conta de atuali:-ação de precatório
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complementar não ofende a coisa julgada na hipótese de a _sentença,
que especifica outros índices ., ter sido prolatada antes da vigência da
Lei 9 25(0.5, que instituiu a refirida taxa Precedente da Primeira
niFinll do ,S7:(. 2 Agravo regimental a que se nega provimento

Desta Cena, em estrita Obediência à ordem judicial - que nos autos da ação no,
94,0005645-1 permitiu à contribuinte compensar o crédito proveniente do recolhimento
indevido do Finsocial com base na majoração de suas alíquotas, com parcelas devidas a
COFINS -, torna-se necessário converter o julgamento em diligência, determinando-se o
retorno dos presentes autos à instância de origem, para que sei nu realizados novos cálculos
aplicando a Taxa SE,LIC ao crédito originário existente em favor da contribuinte, analisando-

)se, desta feita, se remanesce crep o suficiente, para extinguir os valores autuados.
i,.,..,ft,,,,,4(4...

ndréia Dantas Lacerda Moneta 	
9
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